REGIME TRIBUTÁRIO PARA INCENTIVO À MODERNIZAÇÃO E À AMPLIAÇÃO DA ESTRUTURA PORTUÁRIA – REPORTO by Zilli, Julio César & Degasperi, Barbara Zanette
  
REGIME TRIBUTÁRIO PARA INCENTIVO À MODERNIZAÇÃO E À AMPLIAÇÃO DA 
ESTRUTURA PORTUÁRIA – REPORTO 
 
Julio César Zilli, UNESC, zilli42@hotmail.com 
Barbara Zanette Degasperi, UNESC, barbara@unesc.net 
 
Grupo de Trabalho (GT): Logística Internacional  
Palavras chaves: Regulamento Aduaneiro. Regime Aduaneiro. REPORTO.   
Introdução 
O REPORTO é uma das medidas relacionadas à 
Política Industrial levada a cabo pelo Governo 
Federal, em agosto de 2004, e objetiva estimular a 
realização de investimentos na recuperação, 
modernização e ampliação dos portos brasileiros, 
reduzindo o surgimento de gargalos logísticos na 
infraestrutura portuária (MDIC, 2015). Este regime 
está devidamente presente no Regulamento 
Aduaneiro (Decreto nº 6.759/2009) nos artigos 471 a 
475 a na Instrução Normativa da Receita Federal do 
Brasil nº 1.370/2013, estabelecendo todos os 
procedimentos para aplicação do regime. Neste 
sentido, o presente estudo bem por objetivo 
apresentar as principais características vinculadas 
ao regime aduaneiro especial REPORTO. 
Metodologia 
Metodologicamente, a pesquisa se caracteriza 
quanto aos fins, como descritiva e, quanto aos 
meios de investigação, como bibliográfica e 
documental. Os dados de origem secundária, foram 
coletados por meio de publicações do MInistério do 
Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC) e da Receita Federal do Brasil (RFB). 
Resultados e Discussão 
A Instrução Normativa nº 1.370, de 28 de junho de 
2013, da Receita Federal, regulamentou o Reporto 
(Regime Tributário para Incentivo à Modernização e 
à Ampliação da Estrutura Portuária). O Reporto 
permite ao setor adquirir no mercado interno ou 
importar, com suspensão de tributos, máquinas, 
equipamentos, peças de reposição e outros bens 
para execução de serviços de carga, descarga, 
armazenagem e movimentação de mercadorias e 
produto; sistemas suplementares de apoio 
operacional; proteção ambiental; sistemas de  
segurança e monitoramento de fluxo de pessoas, 
mercadorias, produtos, veículos e embarcações; 
dragagem; treinamento e formação de 
trabalhadores. Os bens os quais se aplicam o 
benefício fiscal estão relacionados no Anexo I do 
Decreto 6.582, de 26 de setembro de 2008, e 
incluem aparelhos e instrumentos de pesagem, 
cábreas, guindastes, pontes rolantes, pórticos de 
descarga ou de movimentação, pontes-guindastes, 
carros-pórticos e carros-guindastes, empilhadeiras, 
trilhos e outros elementos de vias férreas. Para as 
aquisições no mercado interno ficam suspensos os 
pagamentos dos seguintes tributos: Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI); Contribuição para o 
PIS/PASEP; e Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (COFINS). Para as 
importações ficam suspensos, somente a máquinas 
e equipamentos e outros bens que não possuam 
similar nacional, o IPI vinculado à importação, a 
Contribuição para o PIS/PASEP-Importação; e o 
Cofins-Importação. O benefício fiscal aplica-se 
somente às importações e às aquisições no 
mercado interno realizadas até 31 de dezembro de 
2015. Podem ser beneficiários do Reporto: o 
operador portuário; o concessionário de porto 
autorizado; o arrendatário de instalação portuária de 
uso público; a pessoa jurídica autorizada a explorar 
instalação portuária de uso privativo misto ou 
exclusivo; as empresas de dragagem; os 
concessionários ou permissionários de recintos 
alfandegados de zona secundária; e o 
concessionário de transporte ferroviário. O pedido 
de habilitação ao Reporto deverá ser apresentado à 
Receita Federal por meio de formulário próprio 
(Anexos I e II da Instrução Normativa). Entre as 
penalidades previstas na hipótese de utilização de 
bens adquiridos no mercado interno ou importados 
com benefícios do Reporto em finalidade diversas 
das previstas na legislação, a pessoa jurídica 
habilitada fica sujeita à multa de 50% sobre o valor 
de aquisição do bem (RFB, 205). 
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Conclusão 
A modernização das estruturas portuárias do Brasil 
é fator preponderante para a competitividade do 
país, seja no mercado interno, como externo. Tais 
políticas públicas vêm contribuir de forma 
significativa para um planejamento portuário 
nacional, proporcionando as estruturas portuárias 
uma adequação as necessidades de seus usuários, 
em termos de infraestrutura tecnológica e, 
sobretudo, um melhor desempenho no tempo de 
operações dos navios, resultando em menores 
custos portuários, e impactando diretamente na 
competitividade do país perante o mercado 
internacional.   
Referências  
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Indústria e 
Comércio Exterior. MDIC. REPORTO. 2015. 
Disponível em:< 
http://investimentos.mdic.gov.br/public/arquivo/arq12
72980918.pdf>. Acesso em: 15 mar. 2015. 
BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal do 
Brasil. REPORTO. 2015. Disponível 
em:<http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/adu
aneira/regimes-e-controles-especiais/regimes-
aduaneiros-especiais/reporto#oque>. Acesso em: 20 
mar. 2015. 
SEP/BR. Secretaria dos Portos da Presidência da 
República. Regime tributário para incentivo à 
modernização e à ampliação da estrutura 
portuária – REPORTO. Disponível em:< 
http://www.portosdobrasil.gov.br/assuntos-
1/investimentos/incetivos-fiscais/regime-tributario-
para-incentivo-a-modernizacao-e-a-ampliacao-da-
estrutura-portuaria-reporto>. Acesso em: 15 mar. 
2015. 
 
